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1. OBJETO

1.1. 0 presente procedirnento de contratacâo reveste a forma de concurso püblico, corn publicidade

internacional, nos termos do artigo 130. e seguintes do Código dos Contratos Püblicos (“CCP”), e tern

por objeto a aquisiçäo, dos serviços de vigilância e seguranca do Instituto Politécnico de Santarérn e

Serviços de Açäo Social do Instituto Politécnico de Santarérn, previstos no caderno de encargos, por urn

perIodo de 12 rneses.

1.2. A aquisico objeto do presente procedirnento enquadra-se no Vocabulário Comurn para os

Contratos Püblicos (CPV) no(s) código(s): 79714000-2 Servicos de Vigilância.

2. ENTIDADES ADJUDICANTES

A entidade adjudicante é o Instituto Politécnico de Santarérn (lPSantarérn), corn o NIPC 501 403 906,

incluindo o SAS do IPSantarérn, corn o NIF 600 043 045, sendo o endereço postal, Cornplexo Andaluz —

Apartado 279, 2001-904 SANTAREM, telefone: 0351 243 309 520, endereco eletrónico:

geral@ipsantarempt e plataforrna eletrOnica: https://www.acingovpt.

3. ORGAO QUE TOMOU A DECISAO DE CONTRATAR

3.1. A decisâo de contratar foi tornada pelo Professor Adjunto Joo Miguel Rairnundo Peres Moutâo,

Presidente do Instituto Politécnico de Santarérn, ern sequência de processo eleitoral, hornologado por

Despacho de 10 de novernbro de 2020, pelo Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior ao

abrigo da alInea d) do n2 2 do art.9 27 e do n26 do art.2 862 da Lei n2 62/2007 de 10 de seternbro.

4. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

A escolha do procedirnento por Concurso Püblico Internacional, foi efetuada nos termos da ailnea a) do

n.2 1 do art.2 202 do Código dos Contratos Püblicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 18/2008 de 29

de janeiro republicado pelo Decreto Lei 111-8/2017, de 31 de agosto.

5. CONSULTA DO PROCESSO DE CONCURSO E PEAS DO PROCEDIMENTO

5.1 0 prograrna do procedirnento e o Caderno de Encargos encontram-se patentes na plataforrna

eletrOnica de contrataçâo püblica “AcinGov”, disponIvel através do enderenco www.acingov.pt, desde a

data da publicação do anüncio ate ao terrno do prazo para apresentaçäo de propostas;
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5.2. Adicionalmente as pecas do procedimento ficaräo disponIveis na Divisäo de Contratação e

Património do Instituto Politécnico de Santarém, para consulta dos interessados, desde o dia da

publicacão do anüncio no JOUE, nos termos do disposto no artigo 131.2 do CCP, ate ao termo do prazo

fixado para apresentacão das propostas, no horário compreendido entre as 09h30m e as l2hOOm e

entre as 14h30m e as 16h30m.

6. ORGAO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS

6.1. A prestação dos esciarecimentos necessários a boa compreensão das pecas do procedimento cabe

ao jiiri designado pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do nümero 1, do

artigo 67.2 do CCP.

6.2. 0 jun inicia o exercIcio das suas funcöes no dia ütil subsequente ao do envio do anüncio para

publicação e o seu funcionamento rege-se pelas disposicOes legais apPicáveis, nomeadamente os artigos

67.9 e seguintes do CCP.

6.3. Ao abrigo do n.2 2 do artigo 69., são delegadas no Jun as seguintes competências:

6.3.1. Prestacão de esciarecimentos solicitados pelos Interessados necessánios a boa

compreensão e interpretação das pecas procedimentais;

6.3.2. Decisão de prorrogacão do prazo de apresentacão de propostas, nos termos do n.2 4 do

artigo 64.2 do CCP;

6.3.3. Pronunciar-se sobre as listas de erros e omissôes apresentadas;

6.3.4. Proceder a qualificação das candidaturas e apreciacão das propostas;

6.3.5. Elaborar as relatOrios de análise das candidaturas e das propostas;

6.3.6. Proceder a audiência prévia dos candidatos e concorrentes.

7. PEDIDOS DE ESCIARECIMENTOS E REcLAMAçOE5

7.1 As reclamacöes e pedidos de esciarecimentos de quaisquer düvidas surgidas na interpretacão das

pecas patenteadas, deverão ser apresentadas diretamente na plataforma eletrOnica utilizada pela

entidade adjudicante (https://www,acingov.pt), através de meio de transmissão eletrónica de dados,

dentro do primeiro terco do prazo para a apresentacão das propostas.

7.2. Os esciarecimentos a que se refere a nümero anterior serão prestados ate ao termo do segundo

terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, sendo que a falta de resposta ate aquela data,

determinará a prorrogacão do prazo para a apresentacão das propostas, por idêntico perlodo ao do

atraso na prestação dos esciarecimentos.
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7.3. Os esclarecimentos prestados e as reclamaçöes efetuadas seräo disponibilizados na plataforma

e)etrónica utilizada pela entidade e fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem

respeito, prevalecendo sobre estas em caso de divergência.

8. ERROS OU OMISSÔES

8.1. Ate ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentaço das propostas, as interessados

devem apresentar ao jüri, também através da plataforma eletrónica, uma lista na qual identifiquem,

expressa e inequivocamente, as erros e omissöes do Caderno de Encargos detetados, nomeaclamente:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a reatidade;

b) Espécie ou quantidade de prestaçöes estritamente necessárias a integral execuço do objeto do

contrato a celebrar;

c) Condiçöes técnicas de execucäo do objeto do contrato a celebrar que o interessado no

considere exequlveis;

8.2. Excetuam-se do acima disposto, as erros e as omissöes que as concorrentes, atuando corn a

diligência objetivamente exigIvel em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detetar na

fase de execucão do contrato;

8.3. A apresentação da lista referida no ponto 8.1., por qualquer interessado, suspende o prazo fixado

para a apresentaçäo das propostas desde o termo do quinto sexto daquele prazo ate a publicitaçäo da

decisão, ou no havendo decisäo expressa, ate ao termo do mesmo prazo.

8.4. Ate ao termo do prazo fixado para apresentaço das propostas, a jun deve pronunciar-se sobre os

erros e omissöes identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos as que não sejam

por ele expressamente aceites.

8.5. Quer a lista corn a identificaco dos erros e das omissöes detetadas pelos interessados, quer a

decisäo que venha a recair sobre essa lista devem ser comunicados pela entidade adjudicante, a todos

aqueles que tenham adquirido as pecas do pracedimento.

9. CONCORRENTES

Sero admitidos as concorrentes que curnpram cumulativamente as seguintes requisitos:

a) No se encantrem em nenhuma das situaçôes de impedimenta previstas no artiga 55.2 do CCP;

b) Possuarn alvará para a exercIcio da atividade de vigilância e segurança válida em Portugal, de

acordo corn o artigo 4•2 da Lei 34/2013, de 16 de maia.
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10. PREçO BASE

10.1. Nos termos do disposto no n.2 1 do artigo 47•Q do CCP, para efeitos do presente procedimento o

preco base é de 295.000,00€ (duzentos e noventa e cinco mu euros), acrescido de IVA a taxa legal em

vigor, sendo o valor máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e que limita o preço contratual.

10.2. 0 preco apresentado pelo concorrente, deverá incluir todos os encargos inerentes a prestaçào de

servicos bern como todos os custos a suportar pelo adjudicatário para cumprimento das obrigacöes que

he incumbem e que constam das cláusulas do caderno de encargos;

10.3. Os preços constantes da proposta, indicados por extenso, prevalecem, para todos os efeitos sobre

os indicados em algarismos;

10.4. Sempre que na proposta sejam indicados vários precos, em caso de qualquer divergência entre

eles, prevalecem, sempre para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou no, mais decompostos;

10.5. Sero exciuldas as propostas cujo preço contratual seja superior ao preco base.

11. PREçO ANORMALMENTE BAIXO

Considera-se haver lugar a preco anormalmente baixo, se o valor da proposta apresentada for inferior a

50% do preco base.

12. FORMA DA PROPOSTA

12.1 A proposta será assinada pelo concorrente ou seu representante, sempre que seja assinada por

procurador, juntar-se-á procuracao que confira a este ültimo, poderes para a efeito ou püblica-forma da

mesma, devidamente legalizada.

12.2 Caso a proposta seja apresentada por urn agrupamento, as documentos exigidos pelo programa do

procedimento, devem ser assinados pelo representante comurn dos mernbros que o integrarn, caso em

que devern ser juntos a declaraço as instrumentos de rnandato ernitidos por cada urn dos seus

rnembros ou, näo existindo representante cornum, deve ser assinada por todos as membros ou

respetivos representantes.

12.3 0 preco da proposta, indicado em algarismos e por extenso, serã expresso em euros e näo incluirá

o imposto sobre o valor acrescentado.
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13. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA (Art.9 57•2 DO CCP)

13.1. A proposta deve indicar/conter:

a) A referência do procedimento;

b) Declaracäo, na qual o concorrente indique: (i) nome; (ii) nümero fiscal de contribuinte; (iii)

nümero do bilhete de identidade ou de pessoa coletiva, estado civil e domicIlio ou, no caso de

pessoa coletiva, a denominacâo social, nimero de pessoa coletiva, sede, filiais que interessern a
execucâo do contrato, objeto social, norne dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas

corn poderes para a obrigarem, conservatória do registo cornercial onde se encontra

rnatriculada e o seu nümero de matrIcula nessa conservatória;

c) Data e assinatura eletrónica qualificada (ern cada urn dos documentos gue constituem a

proposta), sob pena de excIuso;

13.2. A proposta deve ser instrulda, sob pena de exclusào, corn os seguintes documentos/elernentos:

a) Docurnento Europeu Unico de Contrataco Püblica (DEUCP)1, de forrnato eletrOnico, que deve

ser obtido na area especIfica do Portal da Cornisso Europeia, em

https://eceuropa .eu/growth/tooIs-databases/espd/fiIter?Iangpt

i. 0 DEUCP deve ser assinado pelo concorrente ou por representante que tenha poderes

para obrigar;

ii. No caso de apresentaço por urn agruparnento deve ser preenchido urn DEUCP por cada

rnembro que o integra;

iii. Deve ser enviado em ficheiro corn a designacào “Anexo_CP n.2

03/I PSa nta rém/202 1_Conco rrente] . pdf”

b) Declaraco pela qual o concorrente manifesta a entidade adjudicante a sua vontade de

contratar e o rnodo pelo qual se dispöe a faze-b indicando o preco por Unidade Orgânica de

acordo corn o mapa de quantidades e preço total (s/ VA) para todos os serviços a prestar bern

corno as dernais condiçöes financeiras (Modelo no Anexo I anexo ao presente programa);

c) 0 preço cia proposta é expresso ern euros e no inclui o imposto sobre o valor acrescentado

(IVA) sendo indicado ern algarisrnos e por extenso, prevalecendo, em caso de divergência entre

eles, para todos os efeitos, o menor.

i. Acréscimo de IVA a taxa legal em vigor ao preço apresentado;

ii. Preço hora/hornern para a eventualidade de ser necessário efetuar mais horas para

além das definidas no caderno de encargos.

Por força do disposto no n.° 6 do artigo 57•0 do CCP
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d) Nota justificativa do preço (em que seja demonstrado o cumprimento nos termos do n.2 2 do

artigo 1.-A do CCP);

e) Prazo de manutenço da proposta;

f) 0 inIclo e o prazo de execucäo;

g) Lista de Preços Unitários, em conformidade cam a mapa de quantidades apresentado neste

procedimento, corn os preços arredondados a duas casas decimals;

h) Lista de preços unitários em funco dos diferentes preços e horas a praticar (PHEd, PHEdf, PHEn,

PHEnf, PHNd, PHNdf, PHNn, PHNnf, PLC, PPI, PPP), entendendo-se por:

I. PHEd Preco hora/homem do serviço extra diurno de vigilância (segunda-feira a domingo,

excluindo feriados);

ii. PHEdf Preco hora/homem do servico extra diurno de vigilância em dias feriados;

iii. PHEn Preco hora/homem do serviço extra noturno de vigilância (segunda-feira a

domingo, excluindo feriados);

iv. PHEnf Preco hora/homem do servico extra noturno de vigilância em dias feriado;

v. PHNd Preco hora/homem do servico normal diurno de vigi(ância (segunda-feira a

domingo, excluindo feriados);

vi. PHNdf Preço hora/homem do serviço normal diurno de vigilância em dias feriados;

vii. PHNn Preco hora/homem do servico normal noturno de vigilância (segunda-feira a

domingo, excluindo feriados);

viii. PHNnf Preco hora/homem do serviço normal noturno de vigilância em dias feriados;

ix. PLC Preco mensal para a prestaço de serviços de ligação a central de receco e

monitorizaço de alarmes;

x. PPI Preco de envio de piquete de intervenco em caso de intervencão nào justificada;

xi. PPP Preco par hora de permanência do piquete de intervenço junta das instalacôes.

13.3. Os concorrentes podero ainda apresentar as seguintes documentos que contenham as

esclarecimentos justificativos da apresentaco dum preco anormalmente baixo, quando esse preço

resulte, direta ou indiretamente, das pecas do procedimento.

13.4. 0 concorrente pode indicar outros aspetos que considere relevantes para a apreciaço da

proposta.

13.5. Os documentos que constituem a proposta so obrigatoriamente redigidos em lingua portuguesa,

conforme disposto no artigo 58.9 do CCP, ou, nào a sendo, devem ser acompanhados de traducâo

devidamente legalizada e em relaço a qual a cancorrente declara aceitar a prevaléncia, para todos os
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efeitos, sobre Os respetivos originals e apresentada através de plataforma eletrOnica de contrataço

püblica AcinGov.

13.6. Todos os docurnentos que constituern a proposta devero conter assinatura eletrónica qualificada

do concorrente do(s) representante(s) Iegal(ais) corn poderes para o(s) vincular, de acordo corn os

nimeros 4 e 5 do artigo 57.2 do CCP.

13.7. Nâo é adrnitida a apresentação de propostas corn alteraçöes de Cláusulas do Caderno de Encargos

ou de condicöes fixadas noutros documentos que servern de base ao procedimento.

14. PROPOSTAS EM AGRUPAMENTO

14.1. A entidade concorrente poderá apresentar proposta ern agruparnento corn outra(s) entidade(s),

nos terrnos do artigo 54•2 do CCP.

14.2. Em caso de adjudicaco, todos os rnernbros do agruparnento concorrente, devern associar-se,

antes da celebraçào do contrato, na seguinte modalidade juridica: consórcio externo de

responsabilidade solidária.

14.3. Em caso de adjudicaçäo, todos os rnembros do agruparnento devem apresentar os docurnentos de

habiIitaço de acordo corn o disposto no artigo 6. da Portaria n.2 372/2017 de 14 de dezembro

devendo, ate a data de assinatura do contrato, apresentar ainda os seguintes docurnentos: cOpia do

contrato de consórcio, procuraço outorgada por todos os mernbros do consOrcio ao seu Ilder. Deve ser

indicada a percentagern de participação de cada urn dos elementos do consórcio e a indicaço do seu

Ilder.

15. PROPOSTAS VARIANTES

15.1. No é permitida a apresentacào, pelos concorrentes, de propostas variantes.

15.2. 0 incurnprirnento do previsto no nürnero anterior é fundarnento de exclusào da proposta ou

propostas variantes apresentadas, bern como da proposta base.

16. NEG0cIAçA0

As propostas a apresentar nâo seräo objeto de negociaço.

8
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17. MODO DE APREsENTAçA0 DAS PROPOSTAS

17.1 Os documentos que constituem a proposta, serâo apresentados diretamente na plataforma

eletrOnica utilizada pela entidade adjudicante acinGov, acessIvel no sItio eletrónico

https://wwwacingov. pt.

17.2. A proposta e os documentos que acompanham a proposta, so apresentadas diretarnente na

plataforma eletrónica a que se alude no n.9 1 supra e devem ser assinados eletronicamente mediante a

utilizacào de certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos estabelecidos na Lei n.9

96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente o seu artigo 542, sob pena de exclusào.

17.3. Quando pela sua natureza, qualquer docurnento dos que constituem a proposta no possa ser

apresentado em plataforma eletrOnica, deve ser encerrado em invOlucro opaco e fechado, em cujo

rosto se deve indicar o concorrente, a designaço do procedimento e a entidade adjudicante, o qual

deve ser entregue diretarnente ou enviado por correio registado corn aviso de receço a entidade

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receço ocorrer dentro do prazo fixado para a

apresentacäo das propostas, registada por referenda a data e hora, nos terrnos do n.9 5 do artigo 62.9

do CCP.

17.4. 0/A interessado/a deve prever o tempo necessário para a inserco da proposta, bern como para a

sua assinatura eletrónica certificada, em funço do tipo de acesso a Internet de que dispöe, uma vez

que so é admitida a que tenha sido assinada e recebida ate a data e hora fixada no Anincio publicado

em Diário da Repübiica.

17.5. Os documentos apresentados em plataforma ficam sujeitos a aposicao de selos temporais nos

termos da Lei n.9 96/2015, de 17 de agosto.

18. PRAZO PARA APRE5ENTAçA0 DAS PROPOSTAS

As propostas, bern como os documentos que as integram, devem ser apresentados na plataforma ate as

23h59m do 30. dia a contar da data do envio do anüncio ao Serviço das Publicacöes Oficiais da Uniào

Europe ia.

19. ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTAS

19.1. A abertura de propostas terá lugar após a data lirnite para a entrega das propostas, procedendo o

Jun a pubIicitaço da lista dos concorrentes na plataforma eletrOnica da entidade adjudicante.
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19.2. As propostas serâo analisadas par urn Jüri, a designar para o efeito, de acordo corn o disposto no

artigo 67.2 do CCP.

20. PRAZO DE MAN uTENçA0 DAS PROPOSTAS

Os concorrentes ficarn obrigados a manter as suas propostas durante urn perIodo de 90 dias üteis

contados da data do terrno do prazo fixado para a apresentacäo das propostas.

21. ESCLARECIMENTOS SOBRE AS PROPOSTAS

21.1. 0 jun do procedirnento pode pedir aos concorrentes esciarecirnentos sobre as propostas

apresentadas que considere necessários para efeitos de análise e avaliacào das rnesrnas, nos termos do

artigo 722 do CCP.

21.2. Os esciarecirnentos prestados pelos respetivos concorrentes fazern parte integrante das mesmas,

desde que no contrariern as elernentos constantes dos docurnentos que as constituern, näo alterern ou

completem as respetivos atributos, nern visern suprir ornissöes que deterrninarn a sua exclusâo nos

termos do disposto na ainea a) do n.2 2 do artigo 70.2 do CCP.

21.3. Os esciarecirnentos referidos no ntmero anterior so disponibilizados na plataforma eletrónica

utilizada pela entidade adjudicante — https://wwwacingov.pt — devendo todos as concorrentes ser

irnediatamente notificados desse facto.

22. CRITE RIO DE ADJuDIcAçA0

22.1. A adjudicaçäo será feita ao abnigo do disposto na alInea b) do n.9 1 do artigo 74.9 do CCP, ou seja,

segundo o criteria da proposta econornicarnente rnais vantajosa através da modalidade de avaliacäo do

preço ou custo enquanto ünico aspeta da execuçâo do contrato a celebrar.

22.2. Nâo ha lugar a adjudicacäo quando de verifique qualquer urna das situacôes previstas no n.2 1 do

artigo 79•2 do CCP.

22.3. Venificando-se a necessidade de desernpate de rnais de urna praposta, é efetuado a desempate de

acordo corn os anos de experiência da empresa.
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23. RELATÔRIO PRELIMINAR

23.1. Após análise das propostas e a aplicaçào do critério de adjudicaçào, o jun elabora,

fundamentadarnente, urn Relatório Preliminar, no qual deve propor a ordenaço das mesmas de acordo

corn o critério de adjudicação previsto no n.2 22 deste programa de procedimento.

23.2. No Relatório Prelirninar, o jun do concurso deve tambérn propor, fundarnentadarnente, a excluso

de propostas que integrern uma das situacöes vertidas no n.2 2 do artigo 146.2 do CCP.

23.3. Do RelatOrio Preliminar deve ainda constar referência aos esciarecirnentos prestados pelos

concorrentes nos termos do disposto no artigo 72.9 do CCP.

24. AUDIENCIA PREVIA

24.1. Elaborado o Relatório Preliminar, o jun envia-o a todos os concorrentes, fixando-se o prazo de 5

(cinco) dias para que se pronunciem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

24.2. A audiência prévia decorre de acordo corn o disposto no artigo 147. do CCP.

25. RELATORIO FINAL

25.1. Cumprido o disposto no ponto anterior, o jun elabora urn Relatónio Final fundarnentado, no qual

pondera as observaçöes dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, rnantendo

ou modificando o teor e as conclusôes do relatório pnelirninar, podendo ainda propor a exclusào de

qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos rnotivos previstos no n.2 2 do

artigo 146..

25.2. No caso previsto na parte final do nümero anterior, bern corno quando do relatório final resulte

urna alteracào da ordenacâo das propostas constante do nelatório preliminar, o jun procede a nova

audiência prévia.

25.3. 0 RelatOrio Final, juntamente corn os dernais documentos que cornpöern o processo de concurso,

e enviado ao órgäo competente para a decisäo de contratar.

26. DECISAO E N0TIFIcAçA0 DA ADJuDIcAçA0

26.1. Depois de cumpridas as formalidades previstas na lei, o Ongo competente para a deciso de

contratar, corn base nurn relatónio fundarnentado elaborado pelo jüni, escolhe a entidade adjudicatária.

26.2. Posterionrnente a respetiva deciso, todos os concorrentes so notificados ern simultâneo do ato

de adjudicaço.

11
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26.3. Simultaneamente corn a deciso de adjudicaçâo, é remetida a entidade adjudicatária, a notificaço

para apresentaçäo dos documentos de habilitaçâo exigidos e a respetiva cauço, se a ela houver lugar.

27. DOCUMENTOS DE HABILITAcA0

27.1. No presente procedimento pré-contratual, nos termos do n.2 1 do artigo 8l. do CCP, ao

concorrente selecionado, exige-se a apresentacäo, através de plataforma eletrónica, e no prazo de 10

(dez) dias üteis a contar da notificaço da adjudicaçâo, dos seguintes documentos de habilitacão:

a) Documento Europeu Unico de Contratacäo Püblica (DEUCP), de formato eletrónico, que deve

ser obtido na area espec(fica do Portal da Cornisso Europeia, em

h tt ps ://e c . europa. eu/growth/tools-databases/espd/filter? I a ng pt

i. 0 DEUCP deve ser assinado pelo concorrente ou por representante que tenha poderes

para obrigar;

ii. No caso de apresentaçâo por urn agruparnento deve ser preenchido urn DEUCP por cada

membro que o integra;

iii. Deve ser enviado em ficheiro corn a designaçâo “Anexo_CP n.9

03/IPSanta rérn/2021_Concorrentej.pdf”

b) Declaracâo emitida conforme modelo constante do anexo V do CCP, transcrito em anexo deste

convite;

c) Certidäo comprovativa da situação contributiva regularizada relativarnente a contribuiçöes para

a seguranca social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejarn nacionais ou no qual se

situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alInea d) do artigo 552 do CCP;

d) Certidäo comprovativa da situaçäo tributária regularizada relativamente a irnpostos devidos em

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejarn nacionais ou no qual se situe

estabelecimento principal, nos termos da alInea e) do artigo 55 do CCP;

e) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebraço de contratos püblicos, de todos os

titulares dos órgàos sociais da administraçäo, direcao ou gerência, que se encontrem em

efetividade de funçöes, destinado a comprovar que no se encontram em nenhuma das

situaçöes previstas nas alIneas b) e h) do artigo 552 do CCP.

f) Certidão do registo comercial, com todas as inscriçöes em vigor, para identificaçâo dos titulares

dos órgaos sociais de administraçâo, direcào ou gerência que se encontrem em efetividade de

funcöes;
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g) Documento comprovativo de haver sido prestada cauço, por qualquer das formas previstas na

Iei e no n.2 28 do presente programa.

h) ldentificaço da(s) pessoa(s) que tomará(äo) parte na outorga do contrato como representante

da firma (nome, domicilio profissional, n.9 do bilhete de identidade/cartäo de cidado, n.2 de

contribuinte e documento comprovativo dos poderes de representação).

i) Alvarás, emitidos nos termos da Lei n.2 34/2013, de 16 de maio, para o exercIcio da atividade de

seguranca privada, no que respeita a vigilância de bens mOveis e imOveis e o controlo da

entrada de armas, substâncias, engenhos e objetos de uso e porte Iegalmente proibidos em

edifIcios e recintos de acesso vedado e condicionado ao püblico.

j) Para o exercIcio da atividade de segurança privada, o concorrente selecionado deve demonstrar

a existéncia dos seguros obrigatórios, rernetendo cópia da apOlice e comprovativo de

pagamento.

27.2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitaco entregues pelo

adjudicatârio nos termos do n.9 27.1., será concedido urn prazo adicional de 5 (cinco) dias üteis

destinado ao seu suprimento, conforme o disposto na alInea g) do n.2 1 do artigo 132.2 do CCP.

27.3. Caso no sejam apresentados os docurnentos de habilitacào em conformidade corn o exigido

será efetuada nova adjudicaco a proposta ordenada em lugar subsequente.

27.4. Caso a plataforrna se encontre indisponIvel os documentos deverào ser enviados para o email

aprovisionamento@ipsantarem.pt, acornpanhados de declaracào da acinGov, que confirme esta

indisponibilidade.

27.5. Todos os documentos de habilitaçäo do adjudicatário devero ser redigidos em lingua

portuguesa. Quando pela sua natureza ou origern estiverem redigidos em lingua estrangeira, o

adjudicatário deve faze-los acompanhar de traducäo devidamente legalizada.

27.8. 0 órgo competente para a decisâo de contratar pode sempres exigir ao adjudicatário, em

prazo que fixar para o efeito, a apresentaçäo dos originais de quaisquer documentos cuja

reprodução tenha sido apresentada nos terrnos do disposto no n.2 27.1., em caso de düvida fundada

sobre o conteüdo ou a autenticidade destes, sendo aplicável, corn as necessárias adaptacôes, o

disposto no artigo 86., do CCP.

28. cAuçAo

28.1. Nos termos dos artigos 89.2 e 90. do CCP, para garantir o exato e pontual cumprimento das suas

obrigaçöes, o adjudicatário deve prestar uma cauco, no valor de 5% do preco contratual, no prazo de

13
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10 dias a contar da notificaçâo da deciso de adjudicaçäo, devendo comprovar essa prestaco junto da

entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente.

28.2. Quando o preco total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, o

valor da cauçâo a prestar pelo adjudicatário e de 10% do preço contratual.

28.3. A cauco é prestada através de depósito em dinheiro ou tItulos emitidos ou garantidos pelo

Estado, ou mediante garantia bancária ou, ainda, por seguro caucào sem restriçöes, nos termos do

artigo 90.2 do CCP e em conformidades com os modelos anexos ao presente Programa de

procedimento.

28.4. Caso a adjudicatário pretenda prestar a cauco mediante garantia bancária, entende-se que a

garantia é autónoma e de pagamento a primeira solicitaçao.

28.5. 0 depOsito de dinheiro ou de tItulos efetuar-se-á em Portugal numa Instituiçao de Crédito,

mediante guia preenchida pelo próprio adjudicatário em conformidade com o Modelo de Guia de

Depósito Bancário em anexo ao presente programa —Anexo II.

28.6. A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a cauçäo prestada,

independentemente de decisäo judicial, nos casos de nâo cumprimento das obrigacöes legais,

contratuais ou pré-contratuais, pelo adjudicatário.

287. Todas as despesas relativas a prestaço da caucäo säo da responsabilidade do adjudicatário.

28.8. A adjudicaço caduca se, por facto que he seja imputável, o adjudicatário no prestar, em tempo

e nos termos estabelecidos nos nümeros anteriores, a cauco que Ihe seja exigida.

28.9. No caso previsto no nümero anterior, o órgào competente para a decisão de contratar deve

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente.

29. CAUSAS DE NAO ADJuDIcAçA0

29.1. Nâo ha lugar a adjudicaco quando:

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta;

b) Todas as propostas tenham sido excluIdas;

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das pecas do

procedimento apOs o termo do prazo fixado para a apresentaco das propostas;

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentaço das propostas,

relativas a pressupostos da deciso de contratar, o justifiquem.

292. A decisäo de no adjudicaço, bern como as respetivos fundamentos, será notificada a todos as

concorrentes.
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30. MINUTA DO CONTRATO

30.1. ApOs a prestaçäo da cauco, se aplicável, o Orgâo competente para a deciso de contratar aprova a

minuta do contrato a celebrar e notifica-a ao adjudicatário.

30.2. A minuta do contrato a celebrar considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitaço

expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes a respetiva notificaçào.

31. REcLAMAçOE5 A MINUTA DO CONTRATO

31.1. So admitidas reclarnaçôes contra a minuta quando dela constern obrigaçOes nào contidas na

proposta ou nos docurnentos que servern de base ao concurso.

31.2. Em caso de reclamaçäo a entidade que aprova a minuta cornunica ao adjudicatário, no prazo de 8

dias, o que houver decidido sobre a mesma, entendendo-se que a defere se nada disser no referido

p ra zo.

32. OUTORGA DO CONTRATO

A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias contados da data da aceitaçäo da minuta do

contrato ou da decisào sobre a reclarnacão da minuta do contrato, e em conformidade corn o disposto

no artigo 104. do CCP.

33. ENCARGOS DOS CONCORRENTES

Todas as despesas inerentes a eIaboraco da proposta, apresentaço das propostas, a prestaçào da

cauçäo se a ela houver lugar e a ceIebraço do contrato constituern encargos dos respetivos

concorrentes.

34. PR0TEçA0 DE DADOS

34.1. As partes obrigarn-se durante a vigência do contrato e após a sua cessaço, a no ceder, revelar,

utilizar todos e quaisquer elernentos ou inforrnacöes que tenham sido confiados pea contraparte ou de

que tenham tido conhecirnento por forca do presente contrato.

34.2. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do contrato sero tratados na

estrita observância corn as instruçöes da entidade adjudicante e nos terrnos do Regularnento Geral da

Proteço de Dados.
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34.3. 0 adjudicatário comprornete-se a nâo copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir ou divulgar

quaisquer informaçöes ou dados referentes a terceiros que tenha tido conhecirnento por força do

presente procedirnento/contrato.

34.4. As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto no Regulamento Geral da

Proteção de Dados.

35. VISITA AOS LOCAlS DA PREsTAçA0 DOS SERVlOS

Durante o primeiro terco do prazo fixado para a apresentaco das propostas, podern os interessados

solicitar visita aos locals da prestaco de serviços, através de aviso criado na plataforma eletrónica de

contrataçâo püblica acinGov, acessIvel através do endereço https://www.acingov.pt, cuja data e hora

será definida pelo contraente püblico, corn 48 horas de antecedência.

36. LEGIsLAçA0 APLICAVEL

A tudo o que no esteja especialrnente regularnentado no presente Programa, aplica-se o regirne

previsto no Código dos Contratos Piblicos, aprovado pelo Decreto-Lei n2 18/2008, de 29 de janeiro

(CCP), corn as alteracöes introduzidas pelo Decreto-lei 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua atual

redaco, demais Iegislacöes aplicáveis e, em qualquer caso, sernpre a Lei portuguesa.

Anexos: Declaraçöes
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ANEXO I
Modelo de declaracâo de lndicacào do Preco Contratual

(a que se refere o ponto 10 do Programa de Concurso)

_____(Indicar

nome, estado, profissào e morada ou denominacào social da empresa concorrente ou de cada uma

das empresas do agrupamento concorrente), corn sede em ___, pessoa coletiva n9 __, matriculada na

Conservatória do Registo Comercial de sob o n.9 __, com o capital social de € ( Euros), propöe-se

executar o fornecirnento a que se refere o concurso püblico internacional para aquisicào de serviços de vigilância e

segurança do Instituto Politécnico de Santarém e Servicos de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém, n.2

03/lPSantarem/2021, em conformidade corn o Caderno de Encargos, no prazo de ___, pelo preco contratual de

€ (por extenso), o qual näo inclui o imposto sobre o valor acrescentado, conforme lista de precos unitários

constantes desta proposta, e detaihado na tabela infra:

Local - Unidade Orgânica Valor 5/ IVA - mês

Serviços Centrals

N 1 - Escola Superior de Gestäo e Tecnologia de

Complexo Santarém - ESGTS

Andaluz Escola Superior de Educaçäo de Santarém - ESES

Serviços de Açäo Social do IPSantarém - SAS

N 2 - Escola Superior de Educacào - ESES

N 3 - Residência de Estudantes do Complexo Andaluz - SAS

N 4 - Escola Superior Agrária - ESAS

N 5 - Escola Superior de Saüde - ESSS

N 6 - Escola Superior Desporto de Rio Maior - ESDRM

Total

Mais declara que no preco contratual acima indicado estäo incluIdos todos os suprimentos de erros e omissöes

que tenham sido identificados e depois aceites pelo lnstituto Politécnico de Santarém, nos termos do disposto nos

n.9s 5 e 7 do art.9 619 do CCP.

A quantia supramencionada incidirá o imposto sobre o valor acrescentado a taxa em vigor.

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o que respeita a execuçäo deste

contrato, a legislacào em vigor.

Data

Assinatura(s)
(Deverá ser indicada a qualidade do signatário)
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ANEXO II

Modelo de Guia de Depósito Bancário
(a que se refere o ponto 28 do Programa de Concurso)

Euros

______

€

Vai

____________

(nome ou firma do adjudicatário), corn sede em

________________

(morada ou sede), depositar

na

________________

(sede, filial, agência ou delegacão) do Banco

________________

a quantia de

____________________

(por algarismos e por extenso), em dinheiro/em tItulos

________________

(eliminar o que

no interessar), como caucào exigida para concurso püblico internacional para aquisicäo de serviços de vigilância e

seguranca do Instituto Politécnico de Santarém e Servicos de Acão Social do lnst[tuto Politécnico de Santarém, n.9

03/IPSantarem/2021, nos termos dos n.2s 3 e 4 do artigo 9Q.2 do Cádigo dos Contratos Piblicos. Este depósito,

sem reservas, fica a ordem de

_______________

(entidade adjudicante), ao qual deve ser rernetido o respetivo

conhecimento.

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]
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ANEXO III

Modelo de Garantia Bancária a Primeira Solicitacao

Garantia bancária n.2

______

Em nome e a pedido de

_______________

(adjudicatário), vern o(a)

____________

(instituicäo garante), pelo

presente documento, prestar, a favor de

____________

(entidade adjudicante beneficiária), urna garantia

bancária/seguro-cauco (eliminar o que não interessar), ate ao montante de

______________

(por algarismos e por

extenso), destinada(o) a caucionar o integral cumprimento das obrigacöes assumidas pelo(s) garantido(s) no

âmbito do concurso püblico internacional para aquisiçäo de servicos de vigilância e seguranca do Instituto

Politécnico de Santarém e Servicos de Açäo Social do Instituto Politécnico de Santarém, n.9 03/lPSantarem/2021,

nos termos dos n.9s 6 e 8 / 7 e 8 (eliminar o que näo interessar) do artigo 9O. do Código dos Contratos Püblicos.

A presente garantia corresponde a 5% do preço contratual e funciona como se estivesse constituIda em moeda

corrente, responsabilizando-se o garante, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer

importância, ate ao limite da garantia, logo que interpelado por simples notificacão escrita por parte da entidade

beneficiária.

Fica bern assente que o banco/companhia de seguros (eliminar o que não interessar) garante, no caso de vir a ser

chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideraçäo quaisquer objecöes do(s)

garantido(s), sendo-Ihe igualmente vedado opor a entidade beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de

que o garantido se possa valer face ao garante.

A presente garantia permanece válida ate que seja expressarnente autorizada a sua libertacâo pela entidade

beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e independenternente da

liquidacao de quaisquer prémios que sejam devidos.

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)J
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ANEXO IV

Modelo de Seguro de Caucão a Primeira Solicitacäo

A Cornpanhia de Seguros

_______________

corn sede em

____________

pessoa coletiva n.9

______,

matriculada

na Conservatória do Registo Comercial de

___________

corn o capital social de

_______€

( Euros), presta a

favor do Instituto Politécnico de Santarém, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado corn

________

(tomador do seguro), garantia a prirneira solicitacäo, no valor de

________€

( Euros), correspondente a caucão

de 5% do preco contratual prevista no Programa de Concurso destinada a garantir a exato e pontual cumprimento

das obrigacöes que

______

(empresa adjudicatária) corn sede em

________,

pessoa coletiva n.

_______,

matriculada

na Conservatória do Registo Cornercial de

___________

sob o n.2

______,

corn o capital social de

______,

assurnirá

no contrato que corn o Instituto Politécnico de santarém, vai outorgar e que tern por objeto a aquisicão de serviços

de vigilância e seguranca do Instituto Politécnico de Santarérn e Servicos de Acào Social do Instituto Politécnico de

Santarém, regulada nos terrnos da legislacäo aplicável (Código dos Contratos Püblicos, na sua rnais recente

versäo).

A cornpanhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias üteis seguintes a primeira solicitacão

ao Instituto Politécnico de santarérn, sern que esta tenha de justificar o pedido e sem que a prirneira possa invocar

em seu benefIcio quaisquer rneios de defesa relacionados corn o contrato atrás identificado ou corn o

curnprimento das obrigacöes que

_____________

(empresa adjudicatária) assume corn a celebracao do respetivo

contrato.

A companhia de seguros não pode opor ao lnstituto Politécnico de Santarérn, quaisquer exceçöes relativas ao

contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador de seguro.

A presente garantia, a prirneira solicitacão, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada,

mantendo-se ern vigor ate a sua extincão ou cancelarnento, nos termos previstos no contrato e na legislacão

aplicável (Cádigo dos Contratos Püblicos).

o presente seguro-caução rege-se pela legislaçao portuguesa, sendo o foro do Tribunal da Cornarca de santarérn o

cornpetente para dirirnir quaisquer questöes dele ernergentes, corn expressa renüncia a qualquer outra.

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]
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ANEXOV

Modelo de declaração
[a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 81

1 -... (nome, nümero de documento de identificacao e morada), na qualidade de representante legal de (1)...

(firma, nümero de identificacão fiscal e sede ou, no caso de agrupamento coricorrente, firmas, nümeros de

identificacào fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de concurso ptblico internacional para aquisição de

servicos de vigilância e seguranca do Instituto Politécnico de Santarém e Serviços de Açäo Social do Instituto

Politécnico de Santarém, n.9 03/lPSantarem/2021, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)

näo se encontra em nenhuma das situacôes previstas no n. 91 do artigo 55.2 do COdigo dos Contratos Püblicos.

2 - 0 declarante junta em anexo lou indica ... como endereco do sItio da Internet onde podem ser consultados (3)

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) näo se encontra nas situacôes previstas nas alIneas

b), d), e) e I) do n.9 1 do artigo 55.9 do Cádigo dos Contratos Püblicos.

3 - 0 declarante tern pleno conhecimento de que a prestacão de falsas declaracöes implica a caducidade da

adjudicacão e constitui contraordenaçào muito grave, nos termos do artigo 456. do Código dos Contratos

Püblicos, a qual pode determinar a aplicacão da sançäo acessória de privacäo do direito de participar, como

candidato, como concorrente ou como rnembro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer

procedimento adotado para a formacäo de contratos püblicos, sem prejuIzo da participacão a entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

(local), ... (data), ... [assinatura (5)].

(1). Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas;

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressäo (<a sua representada>>;

(3). Acrescentar as informacoes necessárias a consulta, se for o caso;

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressâo <<a sua representada>>;

(5). Nos termos do disposto nos n254 e 5 do artigo 572.
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